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1. INTRODUÇÃO 
Essa reflexão se propõe a lançar luzes sobre o princípio da dignidade humana a partir de uma perspec-
tiva consumerista. Não é possível bem desempenhar este mister, sem antes traçar breves considerações 
acerca do próprio conceito de dignidade e sobre a forma como este se insere no ordenamento jurídico. 
2. EVOlUÇÃO DO CONCEITO DE DIGNIDADE 
Pode-se reconhecer, sem medo de errar, que a história conta-nos a construção do conceito de ser huma-
no. A cada passo dado pela humanidade, muda o conceito que os homens têm de si mesmos e, ainda que 
possa haver idas e vindas nesse processo, é razoável tomar esse caminho como uma curva ascendente, onde 
o humano torna-se simplesmente, e cada vez mais, humano. 
O!reremos dizer com isso que a história é um caminhar pela descoberta de potenciais da natureza 
humana e, se pudessem todas essas virtudes ser resumidas em uma fórmula lingüística, diria que hoje elas 
estão bem sintetizadas no termo "dignidade da pessoa humana". 
Tomando-se o direito como ponto de análise da questão, pode-se traçar um interessante panorama 
sobre o tema. A mera idéia de direito, já existente nas mais simples sociedades, implica na assunção de que 
o homem já não convive sob a lei daquele que é fisicamente mais forte. Em outras palavras, o mais simples 
dos direitos assegurará alguma forma de proteção àquele ser humano, que na ausência de tais regras, haveria 
de sucumbir ao poder alheio. Esta segurança ao fisicamente mais fraco pressupõe a valoração positiva deste 
homem até então desprotegido. 
Embora Roma reconhecesse, na lição de Celso, que o Direito é arte do bom e do justo, a eqüidade, tal 
como era ali concebida, ainda permitia que grande parte da população fosse passível de redução à condição 
de escravo, ou seja, mero objeto de direito. Permitia-se, ademais, que o filho de um devedor, fosse subme-
tido ao poder do credor, pagando com o próprio corpo pela dívida. 
Essa circunstância contraditória, com um direito que ao mesmo tempo liberta e oprime, favorecendo 
certos grupos sociais, não deixa de estar presente no direito medieval e, apenas para citar o exemplo brasi-
leiro, persistiu, pelo menos e sem dúvidas, até a decretação da Lei Áurea em 1888. 
Não se pode deixar de indicar, entretanto, que entre o direito romano e o direito brasileiro do século XIX houve 
inúmeras evoluções. Apenas para lembrar alguns avanços, a sanção por dívidas, ainda no período romano, tornou-
se apenas pecuniária, atingindo o patrimônio do devedor, mas não seu corpo. Dissolveram-se as rígidas separações 
legais entre clero, nobreza e trabalhadores livres. O racionalismo, fruto indireto do humanismo, submeteu todos, 
indistintamente, ao império da lei, colocando um ponto final em decisões judiciais tópicas e casuísticas. 
No Brasll, se tomarmos em consideração a situação de mulheres, crianças e idosos, ainda seria certo 
afirmar que até poucas décadas atrás permaneceram eles sujeitos a um verdadeiro estatuto de desigualdade 
e submissão. 
Em verdade, esta evolução legislativa é apenas um reflexo do que se passou, em linhas gerais, com a 
dignitas hominis na história do pensamento. 
Luiz Felipe Pondé indica que pensadores medievais já pensavam essa dignidade humana. Viam-na, no 
entanto, como sobrenaturalmente determinada1• São Tomás de Aquino, por exemplo, parte da premissa 
que o homem foi feito à imagem e semelhança de Deus, não havendo uma identidade perfeita entre eles. 
Assim, todo ser humano, porque dotado de alma, gozaria de um mínimo de dignidade que jamais poderia 
ser perdido. Além dessa dignidade inata, a dignidade poderia ser adquirida a medida que o homem aper-
feiçoa sua semelhança com Deus, como a dos Justos, ou definitiva, como a dos Beatos2• 
PONDÉ, Luiz Felipe. "Do humanismo ridículo: a crítica da perfectibilidade humana em Pascal e Lutero". In Kriterion: Revista de Filosofia. 
Vol. 47, nO. 114, Belo Horizonte, Dec. 2006. In www.scielo.brlscielo.php?pid=SOl 00-512X200600020001 O&script=sci_arttext, visita 
em 08.04.2008. 
2 GORMALLY, L ... "Human Dignity: the Christian view and the secularist view". In www.academiavita.org/template.jsp?sez=Pubblicazioni&pag=testol 
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A idéia de dignidade atribuída a cada indivíduo pelo Cristianismo tem duplo fundamento: o homem 
é um ser originado por Deus para ser o centro da criação; o homem como ser amado por Deus foi salvo de 
sua natureza originária através da noção de liberdade de escolha, que o torna capaz de tomar decisões 
contra o seu desejo natural3• 
Mesmo Pico della Mirandolla, o filósofo renascentista, não se afasta dessa origem divina da dignidade, 
mas lhe acrescenta um outro caráter. Afinal, ao escrever sua "De hominis dignitate oratio", o filósofo afirma 
ter compreendido porque o homem é o mais afortunado dos seres e, conseqüentemente, digno de admira-
ção, asseverando que Deus fez o homem um ser ilimitado, possibilitando que ele, árbitro e soberano 
artífice de si mesmo, se plasmasse e se conformasse, na forma que tenha escolhido. 
De qualquer forma, o importante é que, a partir de Pico della Mirandolla, a dignidade passa a ser 
concebida como a indefinida possibilidade do agir humano, que pode mudar a si mesmo, conforme o 
exercício de seu livre arbítrio. 
Essa concepção de dignidade, juntamente com outras conquistas teóricas, tais como a elevação da razão 
como a lente pela qual o mundo deve ser visto, foram particularmente importantes; para moldar, nos 
séculos seguintes, a compreensão sobre o Estado, seu papel e sobre o próprio ordenamento jurídico. Como 
indicamos linhas atrás, o homem, livre no plano natural, iria aceitar, mediante um "contrato social", a 
limitação de seus desígnios, submetendo-se apenas a uma lei geral e impessoal, para que passasse a usufruir 
da segurança da vida em sociedade. É, portanto, nesse substrato jurídico, que o homem, dotado de livre 
arbítrio, será, por exemplo, considerado plenamente capaz de direitos e deveres, responsabilizando-se, 
ainda, pelos atos que praticou livremente. 
Note-se que a autonomia também é fundamento para a dignidade segundo o pensamento Kantiano. Mas 
Kant acrescenta outro colorido ao termo. Este ftlósofo, ao tratar das finalidades, indica que pode haver bens 
que tenham valor ou dignidade. Qyalquer bem que tenha valor pode ser substituído por um equivalente. Por 
outro lado, qualquer bem que esteja acima de todos os valores, e por isso não tem equivalente, tem dignidade. 
O ser humano, dotado de razão e vontade livres, se depararia com imperativos categóricos, entre os quais se 
encontraria o dever de tratar a humanidade sempre como um fim em si mesmo e nunca unicamente como um 
mei04• Assim, as pessoas seriam fins em si mesmos, não sendo passíveis de serem utilizadas ou trocadas. 
De acordo com Kant, no mundo social existem duas categorias de valores: o preço (preis) e a dignidade 
(würden). Enquanto que o preço representa o valor exterior (de mercado) e manifesta interesses particula-
res, a dignidade representa um valor interior (moral) e é de interesse geral. As coisas têm preço; as pessoas 
têm dignidade. 
Os efeitos de tal concepção sobre o direito são inúmeras. Como reconhece Fábio Konder Comparato, 'á 
escravidão acabou sendo universalmente abolida, como instituto jurídico, somente no século xx. Mas a concepção kan-
tiana da dignidade da pessoa como um fim em si leva à condenação de muitas outras práticas de aviltamento da pessoa à 
condição de coisa, além da clássica escravidão, tais como o engano de outrem mediante folsas promessas, ou os ate~tados 
cometidos contra os bens alheios. Ademais, disse o filósofo, se o fim natural de todos os homens é a realização de sua própria 
ftlicidade, não basta agir de modo a não prdudicar ninguém. Isto seria uma máxima meramente negativq./Fratar a 
humanidade como um fim em si implica o dever de fovorecer, tanto quanto possível, o fim de outrem. Pois, sendo o sujeito 
um fim em si mesmo, é preciso que os fins de outrem s~jam por mim considerados também como meus''i . 
Assim, a evolução histórica do direito e do pensamento revela que a concepção que se faz sobre o ser 
humano é terminantemente indissociável da dignidade. Não há ser humano que não seja dign06• E digni-
dade, no significado contemporâneo do termo, envolve, ao menos, dois conceitos relevantes. O primeiro, de 
3 MORAES, Maria Celina Bodin de. "Conceito de dignidade humana: substrato axiológico e conteúdo normativo". In Constituição, 
direitos fundamentais e direito privado. Vários Autores. Coord. Ingo Wolfgang Sarlet. Editora Livraria do Advogado, 2003. 
4 ROVIGHI, Sofia Vanni. História da Filosofia Moderna. São Paulo: Loyola, 1999, p. 581. 
5 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 3. ed., São Paulo: Saraiva, 2003, p. 21-22. 
6 No mesmo sentido, vide BITTAR, Eduardo C. B. A dignidade da pessoa humana: uma questão central para o momento pós-moderno. 
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característica negativa, aponta para o reconhecimento de que as pessoas são livres para se auto determinar, 
não se sujeitando ao julgo alheio. Não podem ser tratadas como objeto ou como meio. O segundo conceito, 
de característica nitidamente positiva, indica que a sociedade e o Estado devem dignificar a pessoa, dando-
lhe condições mínimas de vida e favorecendo, na medida do possível, o desenvolvimento das capacidades 
pessoais do indivíduo. 
É fácil perceber, portanto, que o conceito de dignidade é rico de significados, sintetizando muitos 
outros valores, como a liberdade, o desenvolvimento pessoal e, em última instância, o próprio bem estar. 
3. A POSITIVAÇÃO DA DIGNIDADE 
Os horrores das duas grandes guerras mundiais e dos regimes totalitários que predominaram até mea-
dos do Século :xx têm sido apontados como os fatores sociais que levaram um conjunto de países a 
positivar, em seus ordenamentos internos e também no sistema jurídico internacional, a questão da digni-
dade humana. 
A primazia da iniciativa deve ser reconhecida à Itália que, aos 27 de dezembro de 1947, já proclamava 
em sua Constituição que "todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei, sem 
discriminação de sexo, de raça, de língua, de religião, de opiniões políticas, de condições pessoais e sociais". 
No ano seguinte, mais precisamente em 10 de dezembro de 1948, a Assembléia Geral das Nações 
Unidas deliberou adotar e proclamar a Declaração Universal dos Direitos do Homem, estabelecendo, em 
seu artigo primeiro, que "todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade". 
A onda logo propagou-se, para se fazer sentir na República Federal da Alemanha, que, em 24 de maio 
de 1949, positivou a dignidade humana no corpo de sua Lei Fundamental. Ficou ali consignado que "a 
dignidade humana é inviolável", sendo obrigação de todos os Poderes Estatais respeitá-la e protegê-Iau . 
N a mesma esteira, a República Portuguesa, ao romper com o "regime fascista" anterior e libertar a nação 
"da ditadura, da opressão e do colonialismo"9, atestou, no art. 10 de sua Carta de 1976, que aquela repúbli-
ca soberana se baseava "na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na sua transfor-
mação numa sociedade sem classes". Em 1989, durante a segunda reforma constitucional, a redação do 
aludido artigo foi alterada pra constar como fundamento da República soberana "a dignidade da pessoa 
humana" e a "vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária". 
A influência do constitucionalismo português e o anseio por ampla liberdade, com o retorno da nação 
à normalidade democrática, levaram a Assembléia Nacional Constituinte de 1988 a estabelecer que "a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; 11 - a 
cidadania; 111 - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V 
- o pluralismo político". 
7 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 37. No mesmo sentido, vide BOLSON, 
Simone Hegle. O princfpio da dignidade humana, relações de consumo e o dano moral ao consumidor. In Revista de Direito do 
Consumidor, n. 46, abril/junho 2003, p. 265-291. 
8 Curioso notar que o prindpio foi utilizado no Brasil no contexto que justificou sua positivação na Alemanha. Ao julgar hipótese em 
que se escreveu e comerciou livros fazendo apologia de idéias preconceituosas e discriminatórias contra a comunidade judaica, o 
Supremo Tribunal Federal assim decidiu: "Fundamento do núcleo do pensamento do nacional-socialismo de que os judeus e os 
arianos formam raças distintas. Os primeiros seriam raça inferior, nefasta e infecta, características suficientes para justificar a 
segregação e o extermínio: inconciabilidade com os padrões éticos e morais definidos na Carta Política do Brasil e do mundo 
contemporâneo, sob os quais se ergue e se harmoniza o estado democrático. Estigmas que por si só evidenciam crime de racismo. 
Concepção atentatória dos prindpios nos quais se erige e se organiza a sociedade humana, baseada na respeitabilidade e dignidade 
do ser humano e de sua pacífica convivência no meio social. Condutas e evocações aéticas e imorais que implicam repulsiva ação 
estatal por se revestirem de densa intolerabilidade, de sorte a afrontar o ordenamento infraconstitucional e constitucional do País" 
(HC 82.424-QO, Pleno, ReI. p/ o ac. Min. Maurício Corrêa, DJ 19.3.04). 
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o destaque dado à dignidade da pessoa humana, bem reflete os anseios sociais vividos à época. Mencione-
se, a título ilustrativo, que o Constituinte Mozarildo Cavalcanti, em fevereiro de 1987, ou seja, no início dos 
trabalhos daquela Assembléia, já destacava que "estamos vivendo o momento histórico da elaboração da nova 
Constituição do Brasil. Inúmeros são os problemas que devem ser abordados, debatidos e equacionados de 
acordo com os anseios dos milhões de brasileiros que nos delegaram a missão de representá-los nessa tarefa. É 
certo que qualquer tema deve sempre ter como objetivo principal o homem. É somente pela valorização, pela 
melhoria das condições sociais, de vida do homem, que conseguiremos que a Nação seja forte, livre e justa. É 
necessário que cada um de nós se preocupe ao máximo com o presente, mas, acima de tudo, com o futuro do 
povo brasileiro, procurando redigir uma Constituição capaz de assegurar os instrumentos indispensáveis ao 
propiciamento de uma sociedade mais sólida, mais igualitária, onde os benefícios possam ser distribuídos de 
forma a privilegiar os mais carentes"lO. 
Vê-se, portanto, que o princípio não foi inserido no contexto constitucional pátrio como mera constru-
ção teórica, mas como reflexo dos anseios populares que, é certo, ecoavam a concepção de dignidade que, ao 
longo de séculos, foi sendo construída no pensamento ocidental. 
A frisar a importância do tema, a questão da dignidade voltou a ser mencionada em outros trechos da 
Constituição Federal, estando notadamente relacionada à proteção de conjuntos sociais tradicionalmente enfra-
quecidos. Assim, à criança e ao adolescente devem ser assegurados "com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão" (art. 227, CF). A família, a sociedade e o Estado têm, ademais, "o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vidà' (art. 230, CF). O planejamento familiar, por sua vez, funda-se "nos 
princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável" (art. 226. §7°, CF). 
Note-se, no entanto, que a dignidade volta, por pelo menos mais uma vez, a ser tratada de forma geral. 
Ao regular a ordem econômica, a Constituição Federal determina que esta seja fundada "na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa", tendo por fim "assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social". 
4. O TEOR DO PRINcíPIO FUNDAMENTAL 
Não nos parece que a norma positivada tenha conceito diverso daquele que a dignidade recebeu nas 
esferas sociais. Trata-se de reconhecer a dignificação do homem, tomando-o como dotado de um valor 
intrínseco, como um fim em si mesmo e não como mero objeto apropriável. A lição de Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho atesta tal fato, reconhecendo que "a pessoa humana tem uma dignidade própria e constitui 
um valor em si mesmo, que não pode ser sacrificado a qualquer interesse coletivo"ll. 
É importante destacar, nesse sentido, que o art. 1° da Constituição Federal valeu-se de redação a mais 
clara possível, evitando adjetivações que pudessem tornar a dignidade exclusividade de um segmento social 
ou de um tipo específico de ser humano. Não se refere, assim, a um papel social específico, como cidadão, 
eleitor, homem, mulher, pai, mãe, marido, esposa, consumidor ou contribuinte. A dignidade é inerente à 
"pessoa humana", termo bem mais genérico e que abrange todos e quaisquer papéis sociais que o ser 
humano possa vir a exercer. 
Não se trata, ademais, de reconhecer dignidade à humanidade, ou seja, à coletividade, e daí não falar em 
"dignidade humana". Cada indivíduo é singular e merecedor de tratamento condigno12• 
10 Diário da Assembléia Nacional Constituinte, 7.02.1987, p. 162. 
11 Comentários Contextuais à Constituição Brasileira de 1988. VaI. I. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 19. No mesmo sentido, vide 
ALVARENGA, op. cit., p. 135. 
12 No mesmo sentido, vide ALVARENGA, Lúcia Barros Freitas de. Direitos Humanos, Dignidade e Erradicação da Pobreza. Brasília: 
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Estabelecido o princípio geral e irrestrito, a Constituição não peca por enfatizar o reconhecimento da 
dignidade em alguns grupos sociais, como idosos, crianças e adolescentes, pois aí, como dito, está apenas a 
reforçar a regra geral, não discriminando ou excluindo quem quer que seja de sua premissa. 
Discute-se, em doutrina, se a Constituição reconheceu (i.e., pressupõe) ou prescreveu (vê como meta) a 
"dignidade da pessoa humana". Para José Afonso da Silva "a dignidade da pessoa humana não é uma 
criação constitucional, pois ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente a toda experiência 
especulativa, tal como a própria pessoa humana. A Constituição, reconhecendo a sua existência e sua 
eminência, transformou-a num valor supremo da ordem jurídica, quando a declara como um dos funda-
mentos da República Federativa do Brasil"13. Por outro lado, Silvia FaberTorres menciona que o fato de os 
direitos humanos, base jurídica da vida humana digna, "exibirem fundamentalmente uma dimensão nega-
tiva não quer dizer que não apresentem também uma dimensão positiva, conducente ao reconhecimento 
de 'direitos a prestações'" e a garantia de um "mínimo existencial"14. 
A dignidade é ao mesmo tempo reconhecida e imposta. Com efeito, a abrangência do conceito de 
dignidade permite que ela, a um só tempo, reflita vários significados e tenha diversas funções. 
O reconhecimento de uma dignidade pré-existente, traz como corolário a inalienabilidade da dignida-
de. Assim, por mais irracional, grotesca e hedionda que possa ser certa conduta aos olhos da sociedade, seu 
autor não deixa de ser considerado sujeito de direito e, portanto, digno de proteção. A dignidade não é, 
assim, uma condicionante que indica quem, entre os seres humanos"merece tutela jurídica. Por isso, o mais 
bárbaro dos criminosos não será condenado a pena de morte, não será torturado1S, não será submetido a 
juízos de exceção nem poderá ser julgado sem defesa 16. 
Ocorre que este é apenas um lado do problema. Reconhecer que todo homem é, por si só, digno, faz 
com que se obnubilem as terríveis discrepâncias econômicas que impõem a camadas importantes de nossa 
sociedade uma vida miserável. O próprio José Afonso da Silva, citado linhas acima, reconhece que "a 
dignidade da pessoa humana reclama condições mínimas de existência, existência digna conforme os dita-
mes da justiça social como fim da ordem econômica"17. 
Por isso, e o caráter eminentemente programático de nossa Constituição apenas atesta tal fato, a digni-
dade é também prescrita, como forma a exigir dos agentes sociais e do Estado condutas que possibilitem o 
amplo e pleno desenvolvimento de todos aqueles que compõem esta nação. 
Vislumbrando a dignidade humana como princípio jurídico e enfatizando seu caráter normativo e 
deontológico, a tese de Alexy contrapõe-se ao pensamento de outro jurista alemão, Gunther Dürig, para 
quem a legitimidade da Constituição está fundamentada em valores "objetivos", cuja validade independe 
de que sejam vividos e observados pela comunidade e que têm um caráter eterno e imutável18. Acresça-se 
que a Lei Fundamental de Bonn legisla no sentido de considerar a dignidade humana como intangível -
é um "valor" preexistente ao Direito, que se encontra "acima" deste. 
1 3 Op. cit., p. 38. 
14 TORRES, Silvia Faber. "Direitos Prestacionais, Reserva do Possível e Ponderação: Breves Considerações e Crfticas". In Direitos 
Fundamentais: Estudos em Homenagem ao Prof. Ricardo Lobo Torres. Vários Autores. Coord. Daniel Sarmento e Flávio Galdino. Rio 
de janeiro: Renovar, 2006, p. 769-792. 
15 "A simples referência normativa à tortura, constante da descrição típica consubstanciada no art. 233 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, exterioriza um universo conceitual impregnado de noções com que o senso comum e o sentimento de decência das 
pessoas identificam as condutas aviltantes que traduzem, na concreção de sua prática, o gesto ominoso de ofensa à dignidade da 
pessoa humana. A tortura constitui a negação arbitrária dos direitos humanos, pois reflete - enquanto prática ilegítima, imoral e 
abusiva - um inaceitável ensaio de atuação estatal tendente a asfixiar e, até mesmo, a suprimir a dignidade, a autonomia e a 
liberdade com que o indivíduo foi dotado, de maneira indisponível, pelo ordenamento positivo" (STF, HC 70.389, Pleno, ReI. pl 
o ac. Min. Celso de Mello, julgamento em 23-6-94, Dj de 10-8-01). 
16 "O direito de defesa constitui pedra angular do sistema de proteção dos direitos individuais e materializa uma das expressões do 
princípio da dignidade da pessoa humana. Diante da ausência de intimação de defensor público para fins de julgamento do recurso, 
constata-se, no caso concreto, que o constrangimento alegado é inegável. No que se refere à prerrogativa da intimação pessoal, nos 
termos do art. 5º, § 5º da Lei n. 1.060/1950, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que essa há de ser respeitada" (STF, 
HC 89.176, Segunda Turma, ReI. Min. Gilmar Mendes, Dj 22.9.06). 
17 Op. Cit., p. 39. 
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Para que possa alcançar essa dupla perspectiva (reconhecimento e favorecimento), o conceito razoavelmente 
abstrato de dignidade humana precisa ser concretizado e, então, dois caminhos se apresentam ao jurista. 
O primeiro é, conforme adiantado, tomar a dignidade como princípio informador do ordenamento 
jurídico19• O princípio orienta a atividade: (i) do legislador, que, ao elaborar normas de conduta específicas, 
determinando condutas e abstenções, haverá de maximizar a dignidade; e (ii) do intérprete, que, diante de 
duas ou mais possibilidades exegéticas, deve privilegiar aquele que esteja em maior consonância com a 
dignidade humana, utilizando-o como critério material para a ponderação de interesses, quando da colisão 
de princípios constitucionais. 
O segundo caminho de cristalização desse conceito abstrato é considerá-lo como cláusula geral de 
tutela da dignidade da pessoa humana2o• Conforme ensina Judith Martins-Costa, do ponto de vista da 
técnica legislativa, a cláusula geral constitui uma "disposição normativa que utiliza, no seu enunciado, uma 
linguagem de tessitura intencionalmente aberta, fluida ou vaga, caracterizando-se pela ampla extensão do seu 
campo semântico, a qual é dirigida ao juiz de modo a conferir-lhe um mandato (ou competência) para que, à vista 
dos casos concretos, crie, complemente ou desenvolva normas jurídicas, mediante o reenvio para elementos cuja 
concretização pode estar fora do sistema"21. 
Nesse contexto, princípio e cláusula geral, embora possam ser considerados faces da mesma norma, diferen-
ciam-se quanto a seus destinatários e efeitos22• A cláusula geral é a ferramenta que permite ao juiz construir 
normas específicas de conduta visando a resolver controvérs~as determinadas23• O princípio, por outro lado, 
destina-se ao legislador e ao intérprete, norteando, respectivamente, a elaboração e a aplicação da lei. Como bem 
resume André Osório Gondinho, "nossa ordem constitucional tem como fundamento básico a dignidade da pessoa 
humana, o que significa que todo o direito deve ser construído, sda por via legislativa, s(!ja por concreção judicial, sobre essa 
noção. O preceito constitucional deve ser uma diretriz ao legislador ordinário, mas também ao operador que utilizá-lo 
como normativa para aplicação de regra ordinária, sda um modelo casuísta, sda uma cláusula gera!,24. 
Vimos, assim, que a norma constitucional sob análise reconhece e determina a dignidade ao mesmo 
passo em que é principiológica e também cláusula geral. Ao seu caráter multifacetário, deve-se acrescentar 
que a dignidade da pessoa humana acaba por unificar o conteúdo de todos os direitos fundamentais, dos 
direitos do homem e dos direitos de personalidade. 
A dignidade indica a existência de um direito geral de personalidade, que congrega a proteção à vida, 
à auto-determinação, à liberdade, à integridade físico-psíquica e moral, ao corpo e suas partes25 , ao 
19 Sobre o tema, vide JAClNTHO, Jussara Maria Moreno. "Dignidade Humana. Princípio Constitucional". Curitiba, Juruá Editora, 
2006; SIQUEIRA CASTRO, Carlos Roberto. "Dignidade da Pessoa Humana: o Principio dos Princípios Constitucionais". In Direitos 
Fundamentais: Estudos em Homenagem ao Prof. Ricardo Lobo Torres. Vários Autores. Coord. Daniel Sarmento e Flávio Galdino. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2006. 
2 O A expressão "cláusula geral de tutela da dignidade da pessoa humana" é utilizada por Paulo Luiz Netto Lobo, no artigo Danos morais 
e direitos da personalidade. In Revista Trimestral de Direito Civil 6, Rio de Janeiro, Padma, abr./jun. 2001. 
21 A boa-fé no direito privado: sistema e tópica no processo obrigacional. São Paulo: RT, 2000, p. 303. 
22 Note-se que a despeito da diferenciação ora estabelecida é comum o emprego de tais termos como sinônimos. Vide, nesse sentido, 
BOLSON, Simone Hegele. Direito da personalidade do consumidor e a cláusula geral de tutela da dignidade da pessoa humana. In 
Revista de Direito do Consumidor. N. 52, out./dez., 2004, p. 130-162. 
23 No julgamento do Recurso Especial nQ 560.777/PR, 2ª Turma, ReI. Min. Eliana Calmon, DJ 08.03.2004, o Superior Tribunal de 
Justiça valeu-se da dignidade da pessoa humana como cláusula geral em hipótese não tutelada pela lei. Confira-se a ementa: 
"FGTS - LEVANTAMENTO DO SALDO - TRATAMENTO DE SAÚDE - AQUISiÇÃO DE APARELHO AUDITIVO PARA FILHA MENOR 
- POSSIBILIDADE. 7. É tranqüila a jurisprudência do STj no sentido de permitir o saque do FGTS, mesmo em situações não 
contempladas pelo art. 20 da Lei 8.036/90, tendo em vista a finalidade social da norma. 2. O princfpio constitucional da dignidade da 
pessoa humana, com assento no art. 70 , 111, da CF/88, é fundamento do próprio Estado Democrático de Direito, que constitui a 
República Federativa do Brasil, e deve se materializar em todos os documentos legislativos voltados para fins sociais, como a lei que 
instituiu o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3. Precedentes da Corte. 4. Recurso especial improvido". 
24 Codificação e cláusulas gerais. In Revista Trimestral de Direito Civil 2119, Rio de Janeiro, Padma, abr./jun. 2000. 
25 "Discrepa, a mais não poder, de garantias constitucionais implícitas e explícitas - preservação da dignidade humana, da intimidade, 
da intangibilidade do corpo humano, do império da lei e da inexecução específica e direta de obrigação de fazer - provimento 
judicial que, em ação civil de investigação de paternidade, implique determinação no sentido de o réu ser conduzido ao laboratório, 
'debaixo de vara', para coleta do material indispensável à feitura do exame DNA. A recusa resolve-se no plano jurídico-instrumental, 
consideradas a dogmática, a doutrina e a jurisprudência, no que voltadas ao deslinde das questões ligadas à prova dos fatos" (STF, 
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nome26, às produções intelectuais, entre outros. Está superada, portanto, a discussão em torno da exis-
tência de direitos humanos ou de personalidade numerus clausus. A dignidade faz com que o ser huma-
no, em todas as suas acepções, passe a ser tutelado pelo ordenamento jurídico. 
Maria Celina Bodin de Moraes bem assevera que não há "um número aprioristicamente determinado 
de situações jurídicas subjetivas tuteladas, porque o que se visa proteger é o valor da personalidade humana, 
sem limitações de qualquer gênero", razão pela qual "a personalidade é ( ... ) não um 'direito', mas um valor, 
o valor fundamental do ordenamento, que está na base de uma série (aberta) de situações existenciais, nas 
quais se traduz a sua incessantemente mutável exigência de tutela"27. 
Nesse sentido, também se deve destacar que o art. 5°, § 2°, da Constituição Federal, assevera que os direitos 
e garantias ali expressos "não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte". Mas a sintética fórmula da 
"dignidade da pessoa humana" exprime muito mais que isso. Como procuramos demonstrar, não se trata 
apenas de reconhecer o caráter exemplificativo dos direitos do homem, mas de assegurar-lhe proteção total, 
ainda que algum aspecto específico de sua vida não esteja reconhecido por outra norma positivada. 
5. O DIREITO DO CONSUMIDOR E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
A despeito do art. 1°, inc. lU, da Constituição Federal, revelar a preocupação com a proteção geral da 
dignidade da pessoa humana, o que, por si só já envolveria a atividade de qualquer pessoa no papel social de 
consumidor, é certo que seu art. 170, ao regular os princípios gerais da atividade econômica, estabelece que 
"a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegu-
rar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social", observados determinados princípios, 
enumerados nos incisos I a IX, entre os quais está inserida a defesa do consumidor. 
Este dispositivo constitucional estabelece o vínculo direto entre a garantia da dignidade humana e a 
defesa do consumidor. Conforme anota Celso Antônio Pacheco Fiorill028, os seres humanos possuem, em 
virtude do que dispõem os princípios gerais da atividade econômica, a garantia de uma existência digna. 
Iríamos além, afirmando que a Constituição assegura uma relação de consumo verdadeiramente digna. 
Nesse sentido, a defesa do consumidor, enquanto princípio da ordem econômica, é constitucionalmen-
te prevista como indispensável à garantida da dignidade humana, razão pela qual podemos qualificá-la 
como norma imperativa de caráter intervencionista por parte do Estad029. 
Ciente deste preceito, o legislador consumerista incluiu expressamente no art. 40 do Código de Defesa 
do Consumidor (ou "CDC"), entre os objetivos da Política Nacional das Relações de Consum030, o respei-
to à dignidade do consumidor31• 
Assim, a força da dignidade da pessoa humana irradiará seus efeitos por todo o sistema normativo de 
defesa do consumidor. O legislador valeu-se do Código de Defesa do Consumidor para atender o que o lhe 
era imposto por força do postulado da dignidade da pessoa humana, regulando, em normas específicas, as 
condutas de fornecedores e consumidores de forma a fazer com que, nessas específicas relações sociais, a 
pessoa não fosse "coisificada" nem precificada. 
26 "O direito ao nome insere-se no conceito de dignidade da pessoa humana, prindpio alçado a fundamento da República Federativa 
do Brasil (CF, art. 1º, inc. 111)" (STF, RE 248.869, voto do Min. Maurício Corrêa, DJ 12.3.04). 
27 MORAES, Maria Celina Bodin de. "O Princfpio da Dignidade Humana". In Princfpios do Direito Civil Contemporâneo. Vários 
Autores. Coord. Maria Celina Bodin de Moraes. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 53/54. 
28 O direito de antena em face do direito ambiental no Brasil. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 22. 
29 PAULlNO, Heloísa Verri. In Os direitos humanos e os direitos do consumidor. Revista Brasileira de Direito Constitucional, nº 04, jul./ 
dez. 2004, pp. 456/471. 
30 As relações de consumo, na definição de Nelson Nery Júnior, são relações jurídicas "que se formam entre fornecedor e consumidor, 
tendo como objeto a aquisição de produtos ou a utilização de serviços pelo consumidor" (Código brasileiro de defesa do consumidor 
comentado pelos autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001, p. 483). 
31 Art. 4º, caput, CDC: "A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumi-
dores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, 
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Ora, se a dignidade da pessoa humana é um valor em si mesmo, absoluto, conclui-se que nas relações de 
consumo, o fornecimento de produtos e serviços não pode se dar em detrimento da dignidade do homem-
consumidor, sobretudo de seus direitos da personalidade, como o direito à honra, a um nome sem mácula, 
à intimidade, à integridade física, psíquica e à imagem, entre outros. Esses direitos vêm previstos no Códi-
go de Defesa do Consumidor, em particular, nos arts. 6°, inc. I, que expressa a proteção da vida, saúde e 
segurança do consumidor; 8°, como complementação do 6°; 42, 43 e 71, que implicitamente resguardam 
a honra e a imagem do consumidor. 
Como se vê, o Código de Defesa do Consumidor concretiza os preceitos da dignidade humana nas 
relações de consumo. Entretanto, talvez não seja essa sua maior virtude, já que, a rigor, suas regras estão 
implícitas na cláusula geral de dignidade humana contida na Constituição Federal. 
Na verdade, para que se bem compreenda o alcance e a magnitude do Código de Defesa do Consumi-
dor, é importante relembrar que antes de sua vigência nada, ou quase nada, se fazia para regular as relações 
entre fornecedores e consumidores. Uma rápida pesquisa nos repertórios oficiais de jurisprudência eviden-
cia a exigüidade de precedentes que tivessem por objeto danos sofridos em decorrência de vício ou defeito 
de produtos e serviços. Isso, naturalmente, não indica que os conflitos, de fato, não existiam, mas apenas 
que eles não eram trazidos ao Poder Judiciário. Há de se presumir, nessa esteira, que, antes do advento do 
Código de Defesa do Consumidor, inúmeras pessoas eram expostas a situações indignas, sendo vítimas das 
mais diversas práticas abusivas. 
Esse panorama se alterou substancialmente. É certo que após a promulgação do Código, os órgãos de 
defesa do consumidor ganharam notoriedade e força32, desempenhando hoje importante função fiscaliza-
tória. O Código lhes deu o substrato jurídico para que passassem a exercem poder de polícia administra-
tiva, podendo impor sanções diante da constatação de práticas ilegais. 
No âmbito do Poder Judiciário, os Juizados Especiais Cíveis, espalhados por todo o território nacional 
e cuja competência encontra-se adstrita ao julgamento simplificado de causas que não excedam à alçada de 
40 (quarenta) salários mínimos33, passaram a dar vazão a milhões de disputas consumeristas. 
Deve-se reconhecer, portanto, que o Código de Defesa do Consumidor exerceu, e ainda exerce34, im-
portantíssimo papel educativo e informacional, conscientizando e disseminando, em linguagem clara e 
acessível, os direitos subjetivos que, em última análise, resguardam a dignidade do homem-consumidor. 
Vê-se que Código de Defesa do Consumidor cumpriu a finalidade idealizada pelos autores de seu 
anteprojeto, os quais anotaram que a aludida codificação, "primeiramente, dá coerência e homogeneidade 
a um determinado ramo do Direito, possibilitando sua autonomia. De outro, simplifica e clarifica o regra-
mento legal da matéria, favorecendo, de uma maneira geral, os destinatários e os aplicadores da norma"35. 
3 2 Há, assim, em praticamente todo território nacional, diversos órgãos públicos (Procons, Secretarias de defesa do consumidor, etc.), 
além de inúmeras entidades privadas, organizações e associações civis sem fins lucrativos, todos voltados à proteção do consumidor 
e que dão o devido suporte a suas reclamações. 
Adicione-se a tal fato que, no Brasil, a coordenação da política nacional de direitos humanos está sob a competência da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos SEDH, órgão vinculado ao Ministério da Justiça. A SEDH tem por escopo articular iniciativas e apoiar projetos 
voltados para a defesa e a promoção dos direitos humanos em âmbito nacional, tanto elaborados por entidades governamentais como por 
organizações da sociedade civil. O trabalho da SEDH é desenvolvido a partir de diretrizes fixadas no Programa Nacional de Direitos 
Humanos PNDH, instituído pelo Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996 e atualmente disciplinado pelo Decreto nº 1.229, de 13 de 
maio de 2002. O PNDH contém propostas de ações governamentais para a defesa e promoção dos direitos humanos, divididas em seções 
correspondentes a diversos temas, entre os quais a garantia do direito à justiça. Nesta seção, a proposta nº 57 trata especificamente do' 
estímulo à criação e ao fortalecimento de órgãos de defesa do consumidor, em nível estadual e municipal, assim como o apoio às atividades 
das organizações da sociedade civil atuantes na defesa do consumidor. A despeito disso, não obstante desde 2002 tenham sido firmados, 
em todo o território nacional, quase 1.500 convênios para a implantação do PNDH, nenhum deles teve por objeto a defesa do 
consumidor (Dados obtidos no Portal de Serviços e Informações de Governo, www.redegoverno.gov.br. em 10 de abril de 2008). 
33 Atualmente equivalente a R$16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais). 
34 Em alguns estados, os estabelecimentos comerciais são obrigados a manter à disposição de seu público uma cópia do Código de 
Defesa do Consumidor. 
35 GRINOVER, Ada Pellegrini; BENJAMIN, Antônio Herman de Vasconcellos e; FINK, Daniel Roberto; FILOMENO, José Geraldo Brito; 
WATANABE, Kazuo; NERY JÚNIOR, Nelson; e DENARI, Zelmo. Código brasileiro de defesa do consumidor. Rio de Janeiro: Forense 
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6. Os PRINCIPAIS MECANISMOS DE DIGNIFICAÇÃO HUMANA NO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR 
Como visto, o Código de Defesa do Consumidor emerge de um contexto normativo-constitucional 
permeado pela dignidade humana e, por isso, todos os seus dispositivos, direta ou indiretamente, a refle-
tem. Nesse sentido, seria demasiado, fugindo do escopo deste breve estudo, esmiuçar todos os mecanismos 
criados pela legislação consumerista. Entretanto, alguns deles, dada sua relevância para a proteção da dig-
nidade humana, merecem especial destaque e atenção. 
6.1. SEGURANÇA E RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
A evolução das regras de responsabilidade civil demonstra que a partir do início do século XIX a culpa 
ganhou enorme destaque como o principal fundamento do dever de reparar. Com efeito, ainda que o Direito 
Romano e da alta Idade Média reconhecessem a culpa, não existia, até então, uma fórmula genérica de 
responsabilização. Predominavam regras esparsas e casuísticas36• Foi só com a promulgação do Código Civil 
Francês, em 1804, que o dever de reparar passou a ser expresso em um enunciado simples, direto e geral, de 
forma que todo fato de qualquer homem, que cause a outrem um dano, obriga aquele por culpa a reparar37• 
A força da influência exercida pelas revoluções francesas levou à generalização, de tal forma que é 
razoável afirmar que em todos os ordenamentos jurídicos do Ocidente abraçaram tal fórmula legal. No que 
é importante para os fins do presente estudo, basta destacar, a título exemplificativo, que o Código Civil 
Brasileiro de 1916 adotou em seu art. 159 regra similar à sua símile francesa, afirmando que todo "aquele 
que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a ou-
trem, fica obrigado a reparar o dano". 
A razão de ser da ascensão da culpa é simples. Todas as sociedades ocidentais passaram a ser influenciados 
pela força do liberalismo econômico, fazendo com que seus ordenamentos passassem a refletir a liberdade de 
agir como um de seus princípios. Se todos os cidadãos têm capacidade de se auto-determinar, conseqüente-
mente, devem ser responsabilizados pelas condutas que livremente realizaram. 
A culpa designa, assim, os limites da liberdade individual. O agir negligente é coibido, enquanto o agir 
diligente é estimulado. Diz-se estimulado porque ao bom observador não passará despercebido que o 
ordenamento deixava, com a regra da culpa, de sancionar todos os atos diligentes mesmo que fossem eles 
causa de danos a terceiros. 
Não se privilegiou, portanto, a reparação do dano e, sem culpa de quaisquer da partes, o prejuízo havia 
de ser suportado exclusivamente por aquele que o sofreu. Por via transversa, o ordenamento acabou prote-
gendo aqueles que lesam sem culpa como forma de estimular a sua atividade. 
As limitações da responsabilidade subjetiva restaram evidentes e isto fez com que o legislador, ao largo 
do Século XX, mudasse o paradigma da responsabilidade civil. Passou-se a privilegiar a reparação do dano 
e não a imposição de sanções à conduta culposa. Com isso, inúmeras leis fizeram com que paulatinamente 
fossem ampliadas as hipóteses de responsabilidade sem culpa. 
36 A tftulo exemplificativo, as Ordenações Fillipinas, Livro V, Título LXXXVI, assim dispunham: "Dos que põem fogos. Defendemos que 
nenhuma pessoa, de qualquer qualidade e condição que seja, ponha fogo em parte alguma! e pondo-se algum fogo em lugar, de que 
se possa seguir dano, os Juizes e Officiaes das Cidades, Villas e Lugares, onde se taes fogos alevantarem, acudão e fação a elles acudir 
com muita diligencia, para prestes se haverem de apagar, fazendo para isso os constrangimentos, que lhes necessarios parecerem ( ... ) 
E se se achar culpado no pôr fogo, de que se seguir dano, algum scravo, seja açoutado publiamente, e ficará na vontade de seu 
Senhor pagar o dano, que o fogo fez, ou dar o scravo para se vender, e do preço se pagar o dito dano. E se o culpado for homem livre, 
sendo peão, seja prezo, e da Cadêa pague o dano, e mais seja degradado com baraço e pregão pela Villa per dous annos, para Africa. 
E sendo Scudeiro, será degrado per dous annos para Africa com pregão na audiência, e pagará o dano a seus donos. E se for 
Cavalleiro ou Fidalgo, per seus bens farào as Justiças pagar o dano ás partes, e mais nol-o farão saber, para lhe darmos o castigo, que 
nos bem parecer, segundo o dano for" (ALMEIDA, Cândido Mendes de. Código Philippino ou Ordernações e Leis do Reino de 
Portugua/. Rio de Janeiro: Typographia do Instituto Philomathico, 1870). 
37 Nos termos do art. 1382 do Código Civil Francês, "tout fait quelconque de I'homme, qui cause à autrui un dommage, oblige celui 
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o Código de Defesa do Consumidor Brasileiro foi certamente um marco dentre as normas que se pro-
põem a abraçar o paradigma do ressarcimento dos danos causados. O Código de Defesa do Consumidor, em 
uma só tacada, impôs ao fornecedor a responsabilidade sem culpa, com fundamento no risco, e, além disso, 
procurou derrubar outras barreiras que historicamente impediam o acesso da vítima à reparação. 
Com efeito, antes do advento do Código de Defesa do Consumidor, a vítima nem sempre alcançava a 
reparação dos danos sofridos porque não conseguia individualizar, na complexa cadeia de produção e 
circulação de bens e serviços, quem especificamente o havia lesado e a sua culpa. A vítima, além disso, 
poderia estar em qualquer ponto do vasto território nacional, não possuindo meios para ajuizar demandas 
nas capitais mais distantes, sede invariável de fabricantes de produtos, e, ainda, não conseguia demonstrar 
qualquer tipo de relação jurídica direta com o lesante. 
Para superar essas dificuldades, o Código de Defesa do Consumidor adotou uma série de medidas que 
ampliam o acesso da vítima à efetiva reparação de seus danos. Além da própria responsabilidade objetiva38, 
indicou que o foro do domicílio do consumidor seria o competente para dirimir as questões oriundas das 
relações de consumo, adotou a inversão do ônus da prova em favor do consumidor39, superou o relativismo 
contratual, assim como a divisão tradicional existente entre responsabilidade contratual e extra-contratual 
e impôs a responsabilidade solidária entre os fornecedores40• 
Ao agir de tal forma, o legislador certamente atendeu ao preceito que o impelia a favorecer a dignidade 
humana. Ora, se dignidade significa valorizar o homem C0m fim em si mesmo, nada mais justo que 
facilitar a reparação da lesão causada a seus bens patrimoniais41 , que lhe asseguram a sobrevivência, e aos 
seus bens não-patrimoniais42, que lhe asseguram a paz de espírito. 
Percebe-se, por tudo isso, que a legislação consumerista procura dignificar o homem-consumidor, pro-
piciando a ele maior proteção contra a violação de sua integridade física, psíquica e econômica. Trata-se de 
dignidade como valorização do homem. 
6.2. INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE 
É importante notar que o Código de Defesa do Consumidor não só facilita o acesso à reparação, mas 
busca atribuir meios para que o consumidor possa prevenir-se contra danos advindos da relação de consu-
mo. Por isso, o art. 6°, CDC, lhe reconhece "a proteção da vida, da saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos", asse-
gurando, ainda, "a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços", a "liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações", bem como "a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços". 
A informação exerce papel crucial neste mecanismos desenvolvido pela legislação consumerista. No 
mercado de consumo, a informação é disponibilizada em dois momentos principais. Há, inicialmente, 
uma informação que precede ou acompanha o produto ou serviço. Depois, existe a informação passada no 
38 Vide, a título exemplificativo, a dicção do art. 12, CDC: "O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de 
seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos" (g.n.). 
39 Conforme o art. 6º, CDC, "são direitos básicos do consumidor: ( ... ) VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for veross(mil a alegação ou quando for ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências". 
40 Conforme o art. 79 , parágrafo único, CDC, "tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo'. 
41 Para uma abordagem que relacione a dignidade tanto aos critérios de responsabilidade subjetiva e objetiva, vide LOPES, Othon de 
Azevedo. "Dignidade da Pessoa Humana e Responsabilidade Civil". In Revista de Direito Administrativo n. 238. Rio de Janeiro, out.-
dez., 2004, p. 207-235. 
42 O "dano moral, à luz da Constituição vigente, nada mais é do que violação do direito à dignidade". CAVALlERI FILHO. Responsa-
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momento de formalização do ato de consumo. A primeira é a informação pré-contratual e a segunda a 
informação contratual. 
A preocupação do legislador com a questão da informação transparece em todo o Código. E não é para 
menos, já que, conforme ensina de Mário Frota, "a informação aos consumidores é conditio sine qua non da 
realização do mercado"43. 
Nesse contexto, a efetiva proteção do consumidor exige do fornecedor o dever de prestar informação. Trata-
se de obrigação positiva, pois, nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor, "a oferta e apresenta-
ção de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
,~ 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, praws de validade e origem, entre 
outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores". 
O Código de Defesa do Consumidor impõe, ainda, uma obrigação negativa ao fornecedor, qual seja, de não 
veicular publicidade enganosa ou abusiva. Considera-se "enganosa qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços". Por outro lado, entende-se por 
"abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o 
medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores 
ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança" (art. 37, CDC). 
O dever de prestar informação, antes, durante e depois da contratação, com conteúdo preciso e claro, 
sem abusos ou falsidades, têm o escopo de preparar o consumidor para a prática de um ato de consumo 
consentido e livre, transformando-o em uma experiência efetivamente digna. Trata-se aqui de dignidade 
como viabilizadora da auto-determinação do homem-consumidor. 
6.3. LIMITAÇÃO AOS ABUSOS NA COBRANÇA DE DíVIDAS 
O Código de Defesa do Consumidor reconhece que a existência digna do homem-consumidor repousa 
também na garantia de sua privacidade, honra e imagem, ainda que seja devedor. 
Nesse sentido, o art. 42 do Código estabelece que "na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente 
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça". 
Este dispositivo não constava originalmente do anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor. Ao 
justificar sua inclusão, o Min. Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin, um dos autores do antepro-
jeto, ponderou que "a tutela do consumidor ocorre antes, durante e após a formação da relação de consumo. 
São do conhecimento de todos os abusos que são praticados na cobrança de dívidas de consumo. Os 
artifícios são os mais distintos e elaborados, não sendo raros, contudo, os casos de ameaças, telefonemas 
anônimos, cartas fantasiosas e até a utilização de nomes de outras pessoas. No Brasil, infelizmente, não há 
qualquer proteção contra tais condutas. O consumidor - especialmente o de baixa renda - é exposto ao 
ridículo, principalmente em seu ambiente de trabalho, tendo, ainda, seu descanso no lar perturbado por 
telefonemas, muitos deles em cadeia e até em altas horas da madrugada"44. Era esta, portanto, a realidade 
existente antes do advento do Código e que até hoje se procura minimizar. 
Evidentemente, cobrar uma dívida é atividade corriqueira e legítima. Contra isso, o Código não se 
insurge45. Sua objeção se restringe aos excessos, ou seja, à utilização de recursos que visem a coagir o 
43 In Direito do consumidor, encarte especial da revista Problemas brasileiros, nº 282, nov/dez de 1990, p. 26. 
44 Trecho extrafdo da justificativa juntada ao Substitutivo Ministério Público-Secretaria de Defesa do Consumidor. 
45 Cláudia Lima Marques, Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin e Bruno Miragem observam que "a elaboração, organização, 
consulta e manutenção de bancos de dados sobre consumidores e sobre consumo não é proibida pelo CDC; ao contrário, é regulada 
por este; logo permitida. A lei fornece, porém, parâmetros de lealdade, transparência e cooperação e controla esta prática de forma 
a prevenir e diminuir os danos causados por estes bancos de dados e/ou pelos fornecedores que os utilizam no mercado" 
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devedor, ofendendo-o em sua dignidade. Afinal, se é certo que a cobrança de dívida sempre traz em si um 
potencial, por menor que seja, de exposição ao escárnio, também é certo que se pode evitar que o vexame 
seja utilizado como ferramenta de pressão para exigir o pagamento. 
A proteção não se limita a aspectos físicos que cercam o consumidor, como seu domicílio, sua corres-
pondência, sua linha telefônica, mas, de modo mais amplo, abrange sua intimidade, seu equilíbrio emo-
cional, sua tranqüilidade física e espiritual, atributos que, como visto, estão indissoluvelmente associados 
à dignidade humana. 
6.4. BANCOS DE DADOS 
o Código de Defesa do Consumidor também flxa regras acerca da criação de bancos de dados a 
respeito dos consumidores, assegurando a estes, em seu art. 43, o "acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes", bem como exigindo, entre outras coisas, que as informações neles contidas sejam obje-
tivas, claras, verdadeiras e em linguagem de fácil compreensão, não podendo incluir dados negativos refe-
rentes a período superior a 05 (cinco) anos. 
Na era da informação, os bancos de dados adquiriram extrema importância, por causa da conflança 
neles depositada pelos agentes econômicos e, por conseguinte, pelos próprios cidadãos. Na sociedade de 
consumo, caracterizada pelo anonimato de seus sujeitos, a forma de o fornecedor "conhecer aquele a quem 
vai dar crédito é a consulta ao banco de dados"46. Nada mais lógico, portanto, que destes se espere o 
máximo de cuidado no trato e divulgação das informações coletadas. 
Entretanto, até a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, o Brasil não contava com nenhu-
ma disciplina legal para os arquivos de dados acerca do comportamento dos consumidores. Diante disso, 
eram notórios os abusos imputáveis a essa modalidade de coleta, organização e prestação de informações 
sobre a idoneidade pessoal e flnanceira das pessoas. 
As regras do Código de Defesa do Consumidor vieram justamente para evitar esses excessos, protegen-
do também esta faceta que integra a dignidade humana. Conforme anota José Alexandre Tavares Guerrei-
ro, em todo o planeta "vem se firmando um direito individual, que se pode afirmar típico da época 
contemporânea, outorgado e garantido a cada um, de conhecer as informações que lhe dizem respeito, 
armazenadas em repositórios, de caráter público ou privado"47. 
De fato, na sociedade de consumo, o consumidor não existe sem crédito. Um bom histórico creditício é 
um patrimônio valioso, sendo inegável a influência que as informações cadastrais podem ter no destino da 
vida de cada ser humano e, por via de conseqüência, na possibilidade de uma existência mais ou menos digna. 
6.5. DEFESA DO CONSUMIDOR EM Juízo 
Com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, o sistema de prestação jurisdicional sofreu 
alterações específicas para que pudesse atender melhor os interesses destes adquirentes de produtos e 
serviços que se vêem em especial situação de hipossuflciência. Nesse sentido, destaque-se que o art. 6°, 
CDC, considera ser direito básico do consumidor "o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com 
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos". 
Uma análise detalhada poderia apontar inúmeras dessas modificações. Tendo em vista a natureza deste 
estudo, basta, no entanto, mencionar três delas que, por sua importância e destaque, bem refletem o 
intuito legislativo de digniflcar o homem-consumidor: (i) inversão do ônus da prova; (ii) foro de compe-
tência para o ajuizamento de demandas e (iii) generalização de meios de tutela coletiva. 
O Código de Defesa do Consumidor assegura a inversão do ônus da prova "quando, a critério do juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for [o consumidor] hipossuflciente, segundo as regras ordinárias de 
46 BERTRAM, Antônio Stürmer. Banco de dados e habeas data no Código do Consumidor. In Lex, ano 5, nQ 49, seI. 1993, p. 26. 
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experiência" (art. 6°, VIII, CDC). Com isso, subverte-se a regra ordinária do sistema processual civil 
brasileiro segundo a qual quem alega a existência de um fato deve prová-la em juízo. 
Ao possibilitar a inversão do ônus da prova, a legislação consumerista reconhece que o fornecedor é o 
senhor do processo produtivo e que, por isso, também se encontra em melhores condições de produzir a 
prova processual. Com efeito, dada a alta complexidade e inovação tecnológica que envolve a cadeia produ-
tiva, só o fornecedor pode apontar precisamente no que consiste o produto e o serviço, conhecendo seus 
benefícios e riscos. Com isso, facilita-se sensivelmente a defesa dos interesses dos consumidores, exigindo 
que eles façam prova daquilo que está essencialmente a seu alcance, ou seja, de que adquiriram o produto 
ou serviço e que este lhe causou certo dano. Ao fornecedor, ao contrário, incumbe a prova de que o defeito 
inexistia, de que houve culpa exclusiva de terceiro ou do próprio consumidor. Só estes fatos são capazes de 
eximir o fornecedor de sua responsabilidade. 
Como já tivemos oportunidade de ressaltar anteriormente, outra regra de ouro na proteção jurídica do 
consumidor envolve o foro competente para o julgamento de disputas consumeristas. Ciente de que os fatores 
produtivos centralizam-se em alguns poucos pólos urbanos, mas que, não obstante, são capazes de atingir, 
através de uma extensa cadeia de fornecimento, os consumidores localizados nos mais remotos, o Código de 
Defesa do Consumidor inverteu a regra geral de competência, segundo a qual a demanda deve ser ajuizada no 
domicílio do requerido. O consumidor tem, assim, a prerrogativa de demandar em seu próprio foro e o 
fornecedor deve sujeitar-se a ele, defendendo-se em todos os pontos do território nacional48 • 
Outra barreira que a legislação consumerista tenta remover diz respeito aos custos que envolvem o 
acesso ao Judiciário. Esses custos são, em essência, de duas ordens: econômicos e temporais. Não se pode 
ignorar que o ajuizamento de uma ação exige, em regra, um esforço financeiro do consumidor, que haverá 
de contratar o auxílio de profissional específico (v.g., advogados, peritos, etc) e recolher as taxas cobradas 
pela prestação do serviço jurisdicional. 
Esse custo, por si só, inviabiliza e desestimula disputas que digam respeito a valores ínfimos. Assim, 
basta pensar que a lesão de centavos na cobrança de um consumidor, não o levará ao Judiciário. Ocorre que 
esta mesma lesão, repetida aos milhões contra inúmeros consumidores, pode ser a causa do injusto enrique-
cimento do fornecedor. 
Na tentativa de aplacar a injustiça desta situação, que não é resolvida com a adoção dos Juizados Espe-
ciais Cíveis, o Código de Defesa do Consumidor aprimorou o sistema coletivo de tutela jurisdicional 
previsto na Lei de Ação Civil Pública, direcionando-o também para as relações de consumo. Isto é, a 
legislação viabilizou um trato coletivo, ou molecularizado, de disputas que atomizadas jamais chegariam 
ao conhecimento do Poder Judiciário. 
A tutela coletiva dos interesses dos consumidores é feita por meio de representantes adequados, ou seja, 
de agentes que, sendo indicados pela lei, podem atuar, em um único processo, na defesa de milhares de 
consumidores. Esses entes legitimados são, em síntese, o Ministério Público, a União, os Estados, os Mu-
nicípios, o Distrito Federal, as entidades e órgãos da Administração Pública cuja atuação esteja especifica-
mente destinada à defesa dos interesses consumeristas e, por fim, as associações legalmente constituídas há 
pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses de consumidores. 
Estando em jogo um amplo conjunto de interesses, veiculados por um ou poucos representantes pro-
cessuais, o litígio ganha vulto econômico e passa a justificar a atuação de profissionais especializados na 
proteção dos consumidores. 
48 Note-se que a cláusula de eleição de foro tem sido considerada inválida em contratos de consumo. Confia-se o entendimento do STJ: 
"Uma vez adotado o sistema de proteção ao consumidor, reputam-se nulas não apenas as cláusulas contratuais que impossibilitem, 
mas que simplesmente dificultem ou deixem de facilitar o livre acesso do hipossuficiente ao Judiciário. Desta feita, é nula a cláusula 
de eleição de foro que ocasiona preju(zo à parte hipossuficiente da relação jur(dica, deixando de facilitar o seu acesso ao Poder 
Judiciário (REsp nº 190.860/MG, ReI. Ministro WALDEMAR ZVEITER, DJ de 18.12.2000; AgRg no Ag nº 637.639/RS, ReI. Ministro 
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É importante notar que essas três principais modificações no sistema processual, todas aqui resumidas 
a seus traços gerais e principais características, têm um fim em comum, caminhando no mesmo sentido de 
dignificar mais adequadamente o homem-consumidor e proporcionando amplo acesso à reparação dos 
danos que lhe são impingidos. 
Sabedor de que a prestação jurisdicional, a rigor, também não deixa de ser um serviço, o Poder Judiciário 
vem implementando, no campo infra-legal, iniciativas complementares às supra referidas. Mencione-se, neste 
sentido, que a Resolução nO 11 do Superior Tribunal de Justiça, de 9.12.2003, conferiu prioridade na 
tramitação, no processamento, no julgamento e nos demais procedimentos dos processos judiciais em que 
figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos49 • De forma 
análoga, a Resolução nO 2, do Superior Tribunal de Justiça, de 25.01.2005, outorgou prioridade no julga-
mento dos processos cuja parte seja pessoa portadora de deficiência, desde que a causa em juízo tenha vínculo 
com a própria deficiênciaso• Vale menção, ainda, a Resolução nO 554, do Superior Tribunal de Justiça, de 
3.05.2007, que estendeu a regra da Resolução nO 2/2005 aos Tribunais Regionais Federais. 
Mais recentemente, na mesma linha de atuação, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
conferiu tramitação prioritária a processo em que uma das partes é portadora do vírus HIV. Decidiu-se 
que é imprescindível que se conceda a pessoas que se encontrem nessa condição especial de saúde o direito 
à tramitação processual prioritária, assegurando-lhes a entrega da prestação jurisdicional em tempo não 
apenas hábil, mas sob regime de prioridade, máxime quando o prognóstico denuncia alto grau de morbi-
dez. Ficou consignado no voto condutor do julgado que "negar o direito subjetivo de tramitação prioritária do 
processo em que figura como parte uma pessoa com o vírus acima descrito, seria, em última análise, suprimir, em 
relação a um ser humano, o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto constitucionalmente como um dos 
fundamentos balizadores do Estado Democrático de Direito que compõe a República Federativa do Brasil, no art. 
1°, inc. 111, da CF"sl. Dada a relevância do tema, formulou-se proposta para que o Superior Tribunal de 
Justiça adote, em Resolução, tal prioridade como regra, fato que, se realmente se confirmar, caracterizará 
mais um passo na concretização da dignidade da pessoa humana. 
6.6. CASOS REPRESENTATIVOS 
Uma abordagem sobre as influências do princípio da dignidade da pessoa humana sobre o Direito do 
Consumidor não poderia passar ao largo do importante papel que a jurisprudência nacional vem exercen-
do nesta seara. Por ser o Superior Tribunal de Justiça o órgão jurisdicional que concentra a revisão dos 
julgados advindos de todo o país e unifica os entendimentos sobre a legislação federal, entre a qual se 
incluem as normas consumeristas, um breve exame de seus principais precedentes nos dará um adequado 
panorama sobre o tema em análise. 
Convém inicialmente trazer à colação exemplos em que a questão da dignidade da pessoa humana 
aflora de forma mais evidente. Esses casos estão ordinariamente relacionados a serviços públicos indispen-
sáveis ao suprimento de um mínimo existencial. 
Nesse sentido, há diversos precedentes relacionados ao fornecimento de água e energia elétrica. São 
comuns os litígios em que um consumidor isoladamente ou uma municipalidade restam inadimplentes 
com suas contas de tais serviços públicos e, por isso, se deparam com o corte do fornecimento. 
Após alguma discussão inicial, assentou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o 
qual "é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica, se, após aviso prévio, o consumi-
49 Note-se que o art. 71 da Lei 10.741/2003 já assegurava "prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos 
atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igualou superior a 60 (sessenta) anos, em 
qualquer instância". 
50 O art. 9º da Lei 7.853/89 estabeleceu, de forma genérica, que "a Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às 
pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exerdcio de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social". 
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dor de energia elétrica permanecer inadimplente no pagamento da respectiva conta" (REsp nO 3639431MG, 
la Seção, Rei. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 01/0312004)52. Essa conclusão assenta-se sobre a 
premissa de que a generalização de inadimplementos pontuais, sem conseqüências jurídicas, põe em risco o 
interesse da própria coletividade na medida em que inviabiliza economicamente o serviço público. 
Não obstante, alguns julgadores manifestam ressalvas expressas a este entendimento. O Min. Luiz Fux, 
por exemplo, já afirmou que o "corte do fornecimento de serviços essenciais - água e energia elétrica -
como forma de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou multa, extrapola os limites da legalidade e 
afronta a cláusula pétrea de respeito à dignidade humana, porquanto o cidadão se utiliza dos serviços 
públicos, posto essenciais para a sua vidà'. Em seu modo de ver, a Lei de Concessões estabelece "que é 
possível o corte, considerado o interesse da coletividade", mas isso "significa interditar o corte de energia de 
um hospital ou de uma universidade, bem como o de uma pessoa que não possui condições financeiras 
para pagar conta de luz de valor módico, máxime quando a concessionária tem os meios jurídicos legais da 
ação de cobrança. A responsabilidade patrimonial, no direito brasileiro, incide sobre o patrimônio do 
devedor e, neste caso, estaria incidindo sobre a própria pessoa"53. 
N o mesmo sentido,o Min. José Delgado reconheceu que "não resulta em se reconhecer como legítimo 
o ato administrativo praticado pela empresa concessionária fornecedora de água e consistente na interrup-
ção de seus serviços, em face de ausência de pagamento de fatura vencida. A água é, na atualidade, um bem 
essencial à população, constituindo-se serviço público indispensável, subordinado ao princípio da conti-
nuidade de sua prestação, pelo que se torna impossível a sua interrupção", acrescentando que o art. 42 do 
Código de Defesa do Consumidor "não permite, na cobrança de débitos, que o devedor seja exposto ao 
ridículo, nem que seja submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaçà'. No seu entender, "não 
há de se prestigiar atuação da Justiça privada no Brasil, especialmente, quando exercida por credor econô-
mica e financeiramente mais forte, em largas proporções, do que o devedor ( ... ) O direito de o cidadão se 
utilizar dos serviços públicos essenciais para a sua vida em soeiedade deve ser interpretado com vistas a 
beneficiar a quem deles se utiliza"54. 
Hipótese correlata diz respeito à prestação do serviço público de coleta de lixo. Diante da inércia de 
município, que efetuava apenas semanalmente a coleta de lixo residencial, comercial e hospitalar, o Minis-
tério Público Estadual ajuizou ação requerendo que o serviço passasse a ser prestado diariamente, para que 
o lixo não se acumulasse nas ruas, bem como nas portas, lixeiras e calçadas das residências. 
Neste caso, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que "a coleta de lixo constitui serviço essencial, 
imprescindível à manutenção da saúde pública, o que o torna submisso à regra da continuidade. Sua 
interrupção, ou ainda, a sua prestação de forma descontinuada, extrapola os limites da legalidade e afronta 
a cláusula pétrea de respeito à dignidade humana, porquanto o cidadão necessita utilizar-se desse serviço 
público, indispensável à sua vida em comunidade. ( ... ) Um país cujo preâmbulo constitucional promete a 
disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, alçadas ao mesmo patamar da defesa da 
Federação e da República, não pode relegar a saúde pública a um plano diverso daquele que o coloca, como 
uma das mais belas e justas garantias constitucionais". 
Deve ser mencionada, ainda, a influência que o postulado da dignidade humana vem exercendo sobre 
os litígios que envolvem, de um lado, o Estado e, de outro, um cidadão portador de moléstia grave e que 
necessita de medicamento especial, não fornecido ordinariamente pelo sistema público de saúde. 
Ao solucionar tais litígios, o Superior Tribunal de Justiça tem asseverado que "nos termos do art. 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. Tal premissa impõe ao Estado a 
52 No mesmo sentido: EREsp nº 337965/MG, 1ª Seção, ReI. Min. Luiz Fux, DJ de 08/11/2004; REsp nº 123444/SP, 2ª T., ReI. Min João 
Otávio de Noronha, DJ de 14/02/2005; REsp nº 600937/RS, 1ª T., ReI. p/ Acórdão, Min. Francisco Falcão, DJ de 08/11/2004; REsp 
nº 623322/PR, 1 ª T., ReI. Min. Luiz Fux, DJ de 30/09/2004. 
53 AgRg no REsp 873174/RS, Primeira Turma, ReI. Min. Luiz Fux, DJ 17.09.2007. 
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obrigação de fornecer gratuitamente às pessoas desprovidas de recursos financeiros a medicação necessária 
para o efetivo tratamento de saúde"55 e, no mesmo sentido, que "o Sistema Único de Saúde - SUS visa a 
integralidade da assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem 
em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando comprovado o acometimento do indivíduo ou 
de um grupo por determinada moléstia, necessitando de determinado medicamento para debelá-la, este 
deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida dignà'56. De forma mais 
explícita, em outra oportunidade foi decidido que "é lícito ao magistrado determinar o bloqueio de valores 
em contas públicas para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como meio de concretizar 
o princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à saúde"57. 
Além desses casos pontuais, que individualmente geram grande repercussão, vale mencionar que o 
Poder Judiciário vem afirmando cotidianamente a dignidade da pessoa humana, ao julgar disputas que, 
apesar de não merecem destaque isolado, ganham relevo por serem ajuizadas repetidas vezes, revelando 
tratar-se de pretensão manifestada por um número vasto de pessoas. A guisa de exemplo, temos a discussão 
sobre cobranças abusivas praticadas por instituições financeiras contra mutuários e correntistas, os danos 
decorrentes de atraso em serviço de transporte aéreo de passageiros, defeitos na prestação de serviços de 
telefonia fixa e móvel, questões relacionadas a erros médicos, entre outras. Em tais julgamentos, não se 
furta o Poder Judiciário de exercer seu papel garantidor dos direitos inerentes ao ser humano-consumidor, 
reconduzindo-o ao seu lugar de primazia no ordenamento jurídico. 
7. CONCLUSÃO 
Com essas breves considerações, fica demonstrado que o legislador bem trilhou o caminho previamente 
traçado em nossa Constituição Federal, fazendo do Código de Defesa do Consumidor um instrumento 
magnificador da dignidade da pessoa humana. De forma coerente com esses ditames, os órgãos judiciais 
vêm, por intermédio dessas normas, desempenhando efetivo trabalho de transformação social. 
55 STJ, REsp 439.833/SP, Primeira Turma, ReI. Min. Denise Arruda, DJ 24.04.2006. 
56 ST!, AgRg no Ag 842.866/MT, Primeira Turma, ReI. Min. Luiz Fux, DJ 03.09.2007. 
57 ST!, REsp 656.838/RS, Segunda Truma, ReI. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 20.06.2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
